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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº    58/2003

SÚMULA:
Acrescenta o inciso XX ao artigo 71 da Lei nº 7.485,  de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina.

SALA DAS SESSÕES,  18 de março de 2003.

TERCÍLIO TURINI

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº             /2003

SÚMULA:
Acrescenta o inciso XX ao artigo 71 da Lei nº 7.485,  de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
O artigo 71 da Lei nº 7.485,  de 20 de julho de 1998,  que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina,  passa a vigorar acrescido do inciso XX,  com a seguinte redação:

“ Art. 71.  . . .
. . . 

XX – datas 14 e 15 da quadra 8,  localizadas na Rua Sílvio Pegoraro,  no Jardim Petrópolis.

. . . ”
Art. 2º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,  18 de março de 2003.

TERCÍLIO TURINI

VEREADOR

mms
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por escopo acrescentar o inciso XX ao artigo 71 da Lei nº 7.485,  de 20 de julho de 1998,  que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina.

O artigo 71 estabelece que nos trechos ali relacionados o limite da edificação pode coincidir com o alinhamento predial.  Em outras palavras, nesses trechos permite-se construir no recuo.

Pela nossa proposta, estamos permitindo a construção no recuo das datas 14 e 15 da Rua Sílvio Pegoraro,  no Jardim Petrópolis.   Nesse local será construída a sala que irá abrigar o Acelerador Linear Para o Serviço de Radioterapia, ampliando assim a Unidade de Tratamento de Raios-X Profundo (Bomba de Cobalto CO 60).

De há muito o Hospital do Câncer de Londrina pretende ampliar, melhorar e modernizar seus equipamentos para tratamento de pacientes com câncer,  porém sempre esbarrou na falta de recursos financeiros para essa ampliação e modernização.

Agora,  felizmente, conseguiu os recursos necessários por meio dos convênios 3199/2001 e 3425/2002 firmados com a União Federal especialmente para esse fim.  

Existem,  portanto, compromissos assumidos e prazos a serem cumpridos.

Sucede, porém, que tanto a Comissão de Energia Nuclear como a Vigilância Sanitária solicitaram ao Instituto do Câncer que concentrasse todo o Departamento de Tratamento em um mesmo local,  uma vez que,  por ser um departamento específico, necessita de medidas de dosimetria (radioativas) com horários e local específicos para funcionamento.
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De outra vertente,  se essa Unidade de Tratamento fosse instalada em outro local,   fatalmente iria encontrar a resistência da vizinhança,  porque ninguém iria querer próximo à sua casa ou a seu trabalho um equipamento radioativo,  principalmente com tratamento de Raios-X Profundo com Bomba de Cobalto CO 60.

Já com os imóveis em questão,  não haverá esse problema,  visto que lá já existe esse tipo de equipamento e haverá então reforma e ampliação da estrutura física e modernização e melhoria dos equipamentos ali instalados.

Como se vê,  os únicos imóveis que podem abrigar o Acelerador Linear são aqueles propostos na inclusa mensagem.

Por oportuno,  anexamos ao Projeto de Lei toda a documentação que comprova o acima alegado e que demonstram a justeza, a relevância e o alcance social da propositura.

Diante do exposto, esperamos contar com o beneplácito dos  demais nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES,  18 de março de 2003.

TERCÍLIO TURINI

VEREADOR

mms
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